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TERMO DE CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE

IMÓVEL QUE ENTRE
CELEBRAM O(A)

MUNICÍPIO DE MERCEDES, E A
EMPRESA MITRA DIOCESANA DE
TOLEDO

SI

O MUNICÍPIO DE MERCEDES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede

administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. LaeNon Weber, doravante denominado

LOCATÁRIO, e oCa) Mitra Diocesana de Toledo, inscrito(a) no CNPJ.'MF sob o n'’

81.588.87 3,'C)026- 1 7, sediado(a) na Av João XXIII, Centro, n'’ 820, na cidade de Mercedes,

Estado do Paraná, doravante designado LOCADC)R, neste ato representado(a) por seu Bispo

Diocesano, Exmo. E Revmo. Sr. Dom João Carlos Seneme, conforme Áta de Tomada de

Posse, apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nç’ 65/2024 e em

observância às disposições da Lei nc’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ine.xi gibi.Ii(iade de

Licitação n'’. 2 1,'2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

i. CLÁUSULA PRnüEEKA - DO OBJETO

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes -- PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr. gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www . mercedes. pr,qQ.v'br
Página 1 1



Município de Mercedes
Estado do Paraná

1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço
Avenida João XXIII, 820, centro, no Município de Mercedes (Pavilhão da Comunidade
Católica de Mercedes), objeto da matrícula n'’ 7,221, do Ofício de Registro de Imóveis da
Comarca de Marechal Cândido Rondon, para abrigar as instalações do “Café Colonial
2024”, realizado pelo Município de Mercedes no Estado do Paraná.

1.2. O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeitá-lo.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta da LOCADORA;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CLÁUSULA SEGUNDA – DA P{EXiGEBniDADE DE LicrrAÇÃo

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V, da
Lei nQ 14.1339 de 2021, o qual autoriza a contratação direta para a “locação de imóvel cujas
características de {nstalações e de localização tornem necessária sua escolha”,

3. CLÁUSULA TERCERA – DOS DEVERES E RESPONSABÜU)Al)RS DA
LOCADORA

3.1, A LOCADORA obriga-.se a:

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
em estrita observância das especificações de sua proposta;

3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista
algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOC ATÀRIA;

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
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3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

3.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da
realização da vistoria;

3.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discrimirlando as importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU),
taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem
como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba
à LOCATÁRIA;

3.1,10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de condicionadores
de ar e combate a incêndio , bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica;

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no processo de contratação;

3,1.12. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

3, 1.13. Notifiçar a LOC ATÁRIA, no caso de alienação do imóvel/espaço físico durante
a vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra, devendo
esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificação;

3.1.14, Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente;

3.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

3.1.16 Comprovar a reserva de çargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único).
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA
LOCATÁRTA

4.1. A LOC ATÁRIA obriga-se a:

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
Termo de Contrato;

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço
físico, em parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR;

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os
eventuais defeitos existentes;

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

4.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na
devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR.

4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá
efetuar3 em substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com
base no termo de vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do

imóvel/espaço físicop desde que existam recursos orçamentários e que seja aprovado
pela autoridade competente, além da concordância do LOCADe)R, inclusive quanto
ao valor a Ihe ser indenizado.

4.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo
assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos duran mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n') 8.245, de 199 1 ;
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4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio
e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas convenientes ao

desempenho das suas atividades;

4.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e
encargos çondominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer
intimação, muIta ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à
LOCATÁRIA;

4.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatádos,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n'’ 8.245, de 1991 ;

4.1.11. Pagar quaisquer muItas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou
intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos eni virtude de desrespeito às
leis federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço
físico locado;

4.1.12. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de

Imóveis competente;

4.1.13. Explicitamente emItir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste. A LOC ATÁRIA terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período;

4.1.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar do protocolo
do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

5. CLÁUSULA (2ungTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não autorizadas
pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e
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permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n'’ 8.245,
de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOC ATÁRIA, ainda que não
autorizadas pelo LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel
ou retenção, na forma do art. 35 da Lei n'’ 8.245/91.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitotias desmontáveis, tais como lambris, biombos,
cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel
locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO ALUGUEL E DO REArUSTE.

6.1. O valor total da Contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios incidentes
sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo pagamento tenha sido
atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas proporcionalmente, em
regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das chaves.

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vençível da despesa
após a data de entrega das chaves, pagando LOCADORA e LOC ATÂRIA suas
respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÀRIA a pague na integralidade, a parte de

responsabilidade da LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês subsequente.
A mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-
se o acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

6.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 08/04/2024.

6.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inicIais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.6. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o çontratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s) .

6.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.10, O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTEMA - DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULÂ OITÀVÂ-DAVIGÊNCIÂ EDAPXO®ROGÀÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses, com início na data de : 3
(vinte e einco) de abril e ençemarnento em 25 (vinte e cinco) de junho nos termos do artigo
3'’ da Lei n'’ 8,245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por
períodos sucessivos.

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.

8.1.2, A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovação da vantajosidade da medida
para a Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de
mercado.

8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar
comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da
data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por
descumprimento de dever contratual,

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALEENAÇ'ÃO
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9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 8'’ da Lei nc’ 8.245, de 1991.

10. ÇLAUSULA DÉÇW4A – b40DELQS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONrRÀT\JN$

10.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11. CLÁusULÂDÉCMÂPRrMÊ&À - DÂDOTÂ(„'ÃO ORÇ'ÂMENTÂRLA

11,1. As despesas decorrentes da presente contratação çomerão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

02.010.23.691.0011.2047 - Exposições, Feiras e Festas.
Elemento de despesa: 333903959
Fonte de recurso: 000

CLÁUSULA DÉCnaA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n'’ 14.133, de 2021.

12,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n'’
14.133, de 2021).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-
14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA PÉÇIMA TPRCPRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇ'PES
ADMINiSTRATIVAS
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'= 14.133. de 2021
contratado que:
4 der causa à inexecução parcial do contrato;

0

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
O ensejar o retardarllento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f)
g)
h)

praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lei n'’ 12,846, de 1'’ de agosto de 2013 .

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, i2'’, da Lei n''
14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c'’ e “d’ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (aN. 156, $ 4', da Lei n' 14.133, de 2021);
iii) Deelaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(aa. 156, $5'’.. da Lei n'’ 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusti$cado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Compensatória, para as inüações descritas nas alíneas “e” a 'IIn do subitem 13.1 ,
de 15% a 30% do valor do Contrato,

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “e” do
subitem 13.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
(4) Para infração deserita na alínea 'b” do sut>item 13.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% a 5%
do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de O,5% a
10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste eontrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano eausado ao Contratante (,art. 1561 $9-1 da Lei n' 14.1333

de 2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas culnuiativamerrtç corn a
nrulta (art. 1.56, \nü , da Lei n'’ 14.133, de 2021).

13,4,1 , Antes da aplicação da multa será façuita(!a a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, et>atado da data de sua in{{inação (all. 151 da Lei n'; 14.L33 T de_2U.

}3.5. Se a nruka aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagainetrtc)

eventualmente devido pelo Contratante ao eonaata(io, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56l8'’1 da _Lei n:
14.133, de 2021).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do Brt, 158 da Lei n' 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (all. 156, $1'’, da Lei n" 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei pc’ 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifiçados como atos
}esivos FW Lei IE 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjurúamenk, nos mesmos autos,

observados o rito proçe(hmerüal e autoddacíe çornpetente deünidos na referida Lei (art. 159).

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

Rua Dr. Oswaldo C;ruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 – Mercedes -. PR
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aIL] 60. da
Lei n'’ 14.133. de 2021),

13.11. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôüeas e Suspensas

(Cds) e no Cadastro Naciona! de Empresas Ptmidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (AH. 161. da Lei n' 14.133, de 2021).

13.1.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/2 1.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

14, CLÁUSULA DÉeIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
oontraentes.

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n(’

14,133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.3.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.3.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.3.1.3.Indenizações e muItas.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 – Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr. gov.br - CNPJ 95.71 9.373/0001-23

www.rnercedes.pr.gov. br
Página 1 11



Município de Mercedes
Estado do Paraná

14.4. A extinção do contrato não configura óbiçe para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, çaput, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

14.5. C) contrato poderá ser extinto cmo se coustate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.'’ 14.133, de 2021).

14.6. A LOCATÁRIA poderá devolver o imóvel mediante notificação escrita, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Caso não notifique tempestivarnente a
LOCADORA, e desde que esta não tenha incorrido em culpa, a LOCATÀRIA ficará
sujeita ao pagamento de muIta equivalente a 50% do aluguel, segundo a proporção prevista
no artigo 4'’ da Lei no 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o
prazo restante para o término da vigência do contrato,

CLÁUSULA DÉCnÂA QU[NFA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei n.'’ 8.245. de 1991, e na Lei n'’ 14.133. de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiwiamente, segundo as disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de ] 990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUXULA DÉCMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma do art. 176, III,
parágrafo único, 1 e II, da Lei n.'’ 14.133/2021, conforme opção formalizada por meio do
Decreto Municipal n.'’ 175, de 18 de outubro de 2023, na forma prevista no art, 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 ,
caput, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, e ao art. 8'’, §2'’, da Lei n. 12.527, de 2011,

17. CLÁUSULA DÉCn4A sÉTnAA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon - PR, com exclusão de

qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
contrato

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP 85998-000 - Mercedes --- PR
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e

forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Mercedes, 25 de abril de 2024.

LAERTON Assinado de forma digital por

w E B E R : o $?u% ! 1 88 % E Três3Bi ::2 : :5o;1:1: 7::1 1fF)c) r

CONTRATANTE
Mitra Diocesana de Toledo

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

EDSON F#N f<fi:uaJ;r6gg:197o1

KNAUL:88632350900 Dados: 2024.04.25 0952:54
-03'OO’

Edson Knaul

ALEXAN f) RE Assinado de forma digItal por

GRAUNKE:82935017900 Ê::1:hE::3:;::::i773:;oo

Alexandre (:;raunke
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Toledo, Paraná - CEP: 85900-010

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Protocolo 142/2023 F.lha N'’ 056/057. tOUvrDW 166

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: MITRA
DIOCESANA DE TOLEDO - PARÓQUIA NOSSA
SENHORA APARECIDA A FAVOR DE DIONISIUS
RANGG A, NA FORMA DECLARADA ABAIXO.

SAIBAM, todos quanto este PÚBLICO INSTRÜMENTO DE PROCURA(,:'ÃO, bastante

virem que aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, (12/04/2023), nesta

Cidade e Comarca de Toledo, Estado do Paraná, neste Serviço Notarial, perante mim Substituto,

SENHORA APARECIDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n'
81.588.873/0026-17, com sede à Av. João XVIII, n:’.820,-Centro, na Cidade de Toledo-PR, com
seu Ato Declaratório de Personalidade Jurídica, Existência e Consolidação dos Atos
ConstRutivos da Mitra Diocesana de Toledo, lavrado em 02/02/2022, e registrado sob n'’. 103 1,

no livro APJ-2 II, protocolado sob n'’.11812, em data de 10/03/2022, registrado no Cartório de
Protesto, Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas, desta Cidade e Comarca de

Toledo-PR, o qual, juntamente com a Certidão Simplificada do mesmo Registro de Títulos
emitida em 10/04/2023, encontranl-se digita.tizados nesta serventia, neste ato representado por
seu Bispo Diocesano JOÃO ÇAi{hQS, $ENEME, brasileiro, maior e capaz, solteiro, Bispo
Diocesano, portador da Cédula de Identidade n'’ 10.382.397-9/SSP/SP, inscrito no CPF/W sob

nc) 051.884.068-96, residente e donrici}iado na Rua General Rondon, n'.2006) (.-entro» nesta

Cidade de Toledo''PR. A presente reconhecida' como sendo a própria pelos documentos
apresentados do que dou fé. E, pela Ot]torgante ine foi dito que nomeia e constitui seu bastante

procurador, l)IQNISXUS IIAnIGG'\. indanesio, maior e capaz, solteiro, religioso, portador da
Cédula de Identidade Estrangeiro n' G19520:7-N/CGPI/DIREX/DPF/I(J) inscrito no (--PF/MF.

sob na 013.930.589-06, residente e dorniciliado na Avenida João XXIII, nc’. 8209 Centrop na

Cidade de Mercedes-PR, ao qual confere os mais amplos, gerais e ilimitados poderes para o fim
especiai de, receber em nome

SEMORA APAREÇ'II)A e das capelas e comunidades a ela pertencentes, escrituras de compra
e venda e/ou doação de imóveis destinados à mesma, podendo para tal fim assinar as respectivas
escrituras e tudo o mais que preciso for; firmar contratos de aluguéis; abrir e movimentar contas

correntes, de poupança e de aplicações financeiras junto ao Banco Bradesco S/A. 9 Banco do

Brasil S/A., ABN Amaro Real S/A., Banco Santander S/A., Banco Itaú S/A., Caixa Econômica
Federal . CEF, Cooperativa de Crédito da Região Meridional do Brasil Sicoob Unic<.)ob

Meridional, Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento Progresso - Sicredi Progresso

PR/SP, Cooperativa de Crédito de Livre Acimis pão Costa Oeste „ Sicredi Costa Oeste_PRI

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Sicredi Nossa Terra - Sicredi Nossa Terra,

Cooperativa de Crédito, Poupança e investimeno Vale do Piquiri ABCD - Sicredi Vale do Piquiri
ABCD PR/SP, Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Oeste - Sicredi Oeste>

Cooperativade Crédito Rural - Cressol Integração, Cooperativa de Crédito Rural com Interação
Solidária de Cascavel - Cresol Cascavel, Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Marechal

Candido Rondon e Região - Sicoob Marechal, Cooperativa de Crédito Cresol Progresso, HSBC
Bank Brasii S/A. - Banco Múltiplo, Sicoob Médio Oeste - Assis Chateaubriand - PRI

UITRaLDIQeES
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Cooperativa de Crédito e Investimento de Livre Admissão Alianças das Regiões Costa Oeste

Paranaense e Norte Paulistana - Sicredi Aliança PR/SP, Sicredi, podendo efetuaE depósitos e
retiradas, requisitar e retirar talões de cheques, verificar saldos, retirar extratos, emitir) endossarJ

descontar, assinar e sacar cheques, receber valores, passar recibos e/ou dar quitação, autorizar
débitos, requerer e retirar cartões, sustar pagamento de cheques, retirar cheques devolvidos9

renovar cadastros, cadastrar acesso via Internet, ' êadástrar" senha para cartão eletrônico>

movimentação e transferências via internet; prestar informações e firmar declarações; ficando
vedada a utilização dos poderes contidos nesta procuração para obter empréstimos ou

financiamentos a qualquer título, inclusive através de cheque especial ou empresarial; podendo
ainda representar junto ao DETRAN, CIRETRAN, com poderes para solicitar emplacamento, e
tranferências de veículos; não podendo substabelecer; praticar enfim todos os atos necessários

para o bom e fiel desempenho do presente mandato, como se fosse(m) aCo)(s) própria(o)
Outorgante. A presente procuração é válida até 31/01/2025 e, findo este prazo o mandato
ficará sem mais nenhum efeito ou valor. ( Lavrada sob minuta). Pela Outorgante me foi dito,
finalmente, que aceita a presente procuração em todos os seus expressos termos. Assim o disse,

do que dou fé. QUE - As partes estão cientes de que seus dados pessoais, serão fornecidos aos

sistemas de alimentação obrigatórios, e que dado o caráter público dos atos notariais e registrais

poderá ser fornecida Certidão deste ato, de acordo com os parâmetros da Lei nc’ 13.709/2018 -
Lei Geral de Proteção de Dados - 1_GPL). A presente Procuração Pública está Protocolada no

Livro nc’.15, sob o n'). 142/2023, na data de 12/04/2023. A pedido lavrei-lhe a presente

procuração que, depois de lida e achada em tudo conforme, outorga, aceita e assina abaixo,

dispensando a presença das testemunhas de ac9l40 com o Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça do Estado do Paraná. Eu, W_ _, Otavio José De Novelli, Substituto,

que a lavrei, conferi, subscrevo, dou fé e assino em público e raso. Emolumentos: R$94,62(VRC
384>62), Funrejus: R$23,66, Seio: R$16,00, Outorgante/Outorgado Adicional: Não incide,
FUNDEP : R$4,73, 1SSQN: R$4,73 . Total : R$ 143,74. Selo Digital N'’

SFIN2PJZtNsN4HrdCpJD1200q. Toledo-PR, 12 de abril de 2023. (aa.) MITRA DiO(.'ES ANA
DE TOLEDO - PARÓQUIA NOSSA SENHORA APARECIDA, JOÃO CARLOS SENEME,

Bispo Diocesano da Outorgante. Otavio José De Novelli, Substituto. Nada mais. Trasladada em

segpida> confere em tudo com o original, ao qual me reporto e dou fé.

Toledo-PR, 12 de abril de 2023 .

FUN AR PEN
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Substituto SELO DE FISCALIZAÇÃO

SFTN2 . PJMtN . sN4Hr
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